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   MODELO DE DECLARAÇÃO - UTFPR 
 

 

DECLARAÇÃO DE INDEPENDÊNCIA ECONÔMICA 

 
Eu, _______________________________________________estado civil __________inscrito no 

CPF sob o nº ___________portador do RG nº _____________________, residente e domiciliado no 

endereço_______________________________________________, n.º_____, bairro 

_____________________, município de __________________________ 

 

DECLARO SER ECONOMICAMENTE INDEPENDENTE, custeando todas as minhas despesas, inclusive 

de moradia, com renda própria, há pelo menos ________________(especificar o tempo em meses 

ou anos).  

 
Declaro ainda que os dados acima apresentados são verdadeiros e estou ciente de que a omissão 

de informações ou a apresentação de dados ou documentos falsos e/ou divergentes implicam no 

cancelamento da minha matricula na UTFPR. 

 
Anexar comprovante de moradia em seu nome (conta de luz, de água, de condomínio, de telefone 

fixo, etc) 

 
 

                                              _______________________, _____ de _________________ de 20______. 
                                                                                       Município                                    dia                             mês                                                 ano 

 

____________________________________.         _______________________________________ 

 

Nome e Assinatura do candidato.                                (assinatura) Pai ou Responsável: nome, CPF e RG 

 

Observação: Código Penal Estelionato: Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo 

alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio 

fraudulento: Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa. Falsidade Ideológica: Art. 299. Omitir, em 

documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir 

declaração falsa ou diversa da que devia ser descrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou 

alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante. Pena: reclusão de um a cinco anos, e multa, se o 

documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular. 


